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O PRINCÍPIO DO CONTI

O princípio do contraditório é uma das garantais, previsto expressamente no artigo 52
, inciso LV, ,Federal da República Federativa do Brasil. Nos termodo dispositivo, "aos litigantes, em processo judicial ou e aos acusados em geral são assegurados o contraditófesa, com os meios e recursos a ela inerentes.".

Dessa garantia constitucional emergem algur questionamentos no sentido de, como todos os demais:gras constitucionais, (i) saber se o contraditório é ou nãvislumbrar qual é o seu alcance e (iii) demarcar o seu conA propósito, os princípios constitucionais são dt importância no processo civil, tanto que a doutrina mesualista ensina que o processo civil tem de ser democr;mocracia se manifesta por intermédio do contraditório,como a participação efetiva das partes.
Como ensina Pedro Miranda de Oliveira: "Se é ve1mocracia significa antes de tudo participação, e que o aspecdo fenômeno jurisdicional é o de um procedimento em têm o direito de participar no processo de formação do compreende como possa ser considerada verdadeira juruem que a parte pobre fica privada das informações e da rque são condições da respectiva participação. Um processodas partes fique impossibilitada de participar efetivameum atentado contra aquilo que de mais essencial existe no risdicional. Eis a importância fundamental do contraditóri,cionamento da engrenagem do sistema processual." (grifo Essa breve introdução serve para emoldurar a abo1te primeiro capítulo, que inicia com o estudo do princípcional do contraditório, a sua evolução, o estudo das face substancial, bem como sua inter-relação com outros princí

MIRANDA DE OLIVEIRA, Pedro. Concepções sobre acesso à justiça.tica de Direito Processual-RDDP, São Paulo, n. 82, jan. 20 I O, p. 44.
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